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LEI Nº 11.578, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2007 
 

 

Dispõe sobre a transferência obrigatória de 

recursos financeiros para a execução pelos 

Estados, Distrito Federal e Municípios de 

ações do Programa de Aceleração do 

Crescimento - PAC, e sobre a forma de 

operacionalização do Programa de Subsídio à 

Habitação de Interesse Social - PSH nos 

exercícios de 2007 e 2008.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º A transferência obrigatória de recursos financeiros pelos órgãos e 

entidades da União aos órgãos e entidades dos Estados, Distrito Federal e Municípios para a 

execução de ações do Programa de Aceleração do Crescimento - PAC cuja execução pelos 

entes federados seja de interesse da União observará as disposições desta Lei.  

 

Parágrafo único. (VETADO)  

 

Art. 2º O Poder Executivo, por proposta do Comitê Gestor do Programa de 

Aceleração do Crescimento - CGPAC, discriminará as ações do PAC a serem executadas por 

meio da transferência obrigatória de que trata o art. 1º desta Lei.  

 

Art. 3º As transferências obrigatórias para execução das ações do PAC são 

condicionadas ao cumprimento dos seguintes requisitos pelos Estados, Distrito Federal e 

Municípios beneficiários, conforme o constante de termo de compromisso:  

I - identificação do objeto a ser executado;  

II - metas a serem atingidas;  

III - etapas ou fases de execução;  

IV - plano de aplicação dos recursos financeiros;  

V - cronograma de desembolso;  

VI - previsão de início e fim da execução do objeto, bem como da conclusão das 

etapas ou fases programadas; e  

VII - comprovação de que os recursos próprios para complementar a execução do 

objeto estão devidamente assegurados, salvo se o custo total do empreendimento recair sobre 

a entidade ou órgão descentralizador, quando a ação compreender obra ou serviço de 

engenharia.  

§ 1º A aprovação formal pela União do termo de compromisso de que trata o 

caput deste artigo é condição prévia para a efetivação da transferência obrigatória.  

§ 2º A cada ação incluída ou alterada no PAC corresponderá um termo de 

compromisso, a ser apresentado pelo ente federado beneficiado.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 13.414, DE 10 DE JANEIRO DE 2017 
 

 

Estima a receita e fixa a despesa da União para 

o exercício financeiro de 2017. 

 

 

O PRESIDENTE DA CÂMARA DOS DEPUTADOS, no exercício do cargo de 

PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º Esta Lei estima a receita da União para o exercício financeiro de 2017 no 

montante de R$ 3.505.458.268.409,00 (três trilhões, quinhentos e cinco bilhões, quatrocentos 

e cinquenta e oito milhões, duzentos e sessenta e oito mil, quatrocentos e nove reais) e fixa a 

despesa em igual valor, compreendendo, nos termos do art. 165, § 5º, da Constituição:  

I - o Orçamento Fiscal referente aos Poderes da União, seus fundos, órgãos e 

entidades da Administração Pública Federal direta e indireta, inclusive fundações instituídas e 

mantidas pelo Poder Público; 

II - o Orçamento da Seguridade Social, abrangendo todas as entidades e órgãos a 

ela vinculados, da Administração Pública Federal direta e indireta, bem como os fundos e 

fundações instituídos e mantidos pelo Poder Público; e 

III - o Orçamento de Investimento das empresas em que a União, direta ou 

indiretamente, detém a maioria do capital social com direito a voto. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 12.712, DE 30 DE AGOSTO DE 2012 
 

 

Altera as Leis nos 12.096, de 24 de novembro 

de 2009, 12.453, de 21 de julho de 2011, para 

conceder crédito ao Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico e Social - 

BNDES, 9.529, de 10 de dezembro de 1997, 

11.529, de 22 de outubro de 2007, para incluir 

no Programa Revitaliza do BNDES os setores 

que especifica, 11.196, de 21 de novembro de 

2005, 7.972, de 22 de dezembro de 1989, 

12.666, de 14 de junho de 2012, 10.260, de 12 

de julho de 2001, 12.087, de 11 de novembro 

de 2009, 7.827, de 27 de setembro de 1989, 

10.849, de 23 de março de 2004, e 6.704, de 

26 de outubro de 1979, as Medidas Provisórias 

nos 2.156-5, de 24 de agosto de 2001, e 2.157- 

5, de 24 de agosto de 2001; dispõe sobre 

financiamento às exportações indiretas; 

autoriza a União a aumentar o capital social do 

Banco do Nordeste do Brasil S.A. e do Banco 

da Amazônia S.A.; autoriza o Poder Executivo 

a criar a Agência Brasileira Gestora de Fundos 

Garantidores e Garantias S.A. - ABGF; 

autoriza a União a conceder subvenção 

econômica nas operações de crédito do Fundo 

de Desenvolvimento da Amazônia - FDA e do 

Fundo de Desenvolvimento do Nordeste - 

FDNE; autoriza a União a participar de fundos 

dedicados a garantir operações de comércio 

exterior ou projetos de infraestrutura de grande 

vulto; revoga dispositivos das Leis nos 10.637, 

de 30 de dezembro de 2002, 10.865, de 30 de 

abril de 2004, e 12.545, de 14 de dezembro de 

2011; e dá outras providências.  

  

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 33. O fundo mencionado no art. 32 deverá ser criado, administrado, gerido e 

representado judicial e extrajudicialmente pela empresa pública prevista no art. 37 desta Lei.  

§ 1º A administradora fará jus a remuneração pela administração do fundo 

conforme estabelecido no estatuto.  
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§ 2º O fundo poderá oferecer, direta ou indiretamente, cobertura para quaisquer 

riscos relacionados às operações de que trata o § 7º, inclusive não gerenciáveis relacionados a 

concessões, observadas as condições e formas previstas em seu estatuto. (Parágrafo com 

redação dada pela Lei nº 13.043, de 13/11/2014) 

§ 3º O fundo somente poderá oferecer cobertura de forma direta, quando não 

houver aceitação, total ou parcial, dos riscos dispostos no § 2º pelas sociedades seguradoras e 

resseguradoras.  

§ 4º O fundo poderá oferecer cobertura de forma indireta, quando suplementar ou 

complementar operações de seguros e resseguros vinculadas aos riscos dispostos no § 2º, 

desde que a parcela de responsabilidade a ser retida por seguradoras e resseguradoras não seja 

inferior a 20% (vinte por cento) da responsabilidade total da operação.  

§ 5º Nos casos previstos no § 4º, a remuneração devida pelas seguradoras e 

resseguradoras ao fundo deverá ser correspondente ao risco assumido pelo fundo, na forma 

definida no respectivo estatuto.  

§ 6º A cobertura pelo fundo de forma indireta fica condicionada à autorização pela 

legislação aplicável aos seguros privados, observadas as disposições estabelecidas pelo órgão 

regulador de seguros.  

§ 7º Poderão se beneficiar das coberturas do fundo, na forma do estatuto:  

I - projetos de infraestrutura de grande vulto constantes do Programa de 

Aceleração do Crescimento - PAC ou de programas estratégicos definidos em ato do Poder 

Executivo;  

II - projetos de financiamento à construção naval;  

III - operações de crédito para o setor de aviação civil;  

IV - projetos resultantes de parcerias público-privadas na forma da Lei nº 11.079, 

de 30 de dezembro de 2004, inclusive os organizados por Estados ou pelo Distrito Federal, 

observado o disposto no § 8º;  

V - outros programas estratégicos ligados a operações de infraestrutura definidos 

por ato do Poder Executivo;  

VI - riscos diretamente relacionados à realização da Copa das Confederações 

FIFA 2013 e Copa do Mundo FIFA 2014 e demais eventos conexos; e  

VII - riscos diretamente relacionados à realização dos Jogos Olímpicos e 

Paraolímpicos de 2016 e demais eventos conexos.  

VIII - projetos de construção, total ou parcial, de eclusas ou de outros dispositivos 

de transposição de níveis. (Inciso acrescido pela Lei nº 13.081, de 2/1/2015) 

§ 8º Os projetos resultantes de parcerias público-privadas organizados por Estados 

ou pelo Distrito Federal a que se refere o § 7º poderão se beneficiar das coberturas do fundo, 

desde que:  

I - não excedam os limites de contratação de operações de crédito estabelecidos 

pelo Senado Federal nos termos dos incisos VI a IX do art. 52 da Constituição Federal; e  

II - a unidade da Federação que pretenda ter garantia prestada pelo fundo 

relativamente à contraprestação pecuniária ou outras obrigações do parceiro público ao 

parceiro privado ofereça ao fundo contragarantia em valor igual ou superior ao da garantia a 

ser concedida.  

§ 9º Em caso de cobertura de risco de engenharia, o fundo não exigirá 

contragarantia. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.043, de 13/11/2014) 

 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-13043-13-novembro-2014-779546-publicacaooriginal-145366-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-13043-13-novembro-2014-779546-publicacaooriginal-145366-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13081-2-janeiro-2015-779927-publicacaooriginal-145813-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-13043-13-novembro-2014-779546-publicacaooriginal-145366-pl.html
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Art. 34. Aplicam-se ao fundo de que trata o art. 32 o disposto nos §§ 1º a 3º e 5º 

do art. 27 e nos arts. 28, 29 e 31, ressalvada a atribuição conferida à Camex pelo art. 28. 

 ...................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 11.079, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2004 
 

 

Institui normas gerais para licitação e 

contratação de parceria público-privada no 

âmbito da administração pública. 
 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 

CAPÍTULO I  

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  
 

Art. 1º Esta Lei institui normas gerais para licitação e contratação de parceria 

público-privada no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios.  

Parágrafo único. Esta Lei aplica-se aos órgãos da administração pública direta dos 

Poderes Executivo e Legislativo, aos fundos especiais, às autarquias, às fundações públicas, 

às empresas públicas, às sociedades de economia mista e às demais entidades controladas 

direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios. (Parágrafo único 

com redação dada pela Lei nº 13.137, de 19/6/2015) 

 

Art. 2º Parceria público-privada é o contrato administrativo de concessão, na 

modalidade patrocinada ou administrativa.  

§ 1º Concessão patrocinada é a concessão de serviços públicos ou de obras 

públicas de que trata a Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, quando envolver, 

adicionalmente à tarifa cobrada dos usuários contraprestação pecuniária do parceiro público 

ao parceiro privado.  

§ 2º Concessão administrativa é o contrato de prestação de serviços de que a 

Administração Pública seja a usuária direta ou indireta, ainda que envolva execução de obra 

ou fornecimento e instalação de bens.  

§ 3º Não constitui parceria público-privada a concessão comum, assim entendida 

a concessão de serviços públicos ou de obras públicas de que trata a Lei nº 8.987, de 13 de 

fevereiro de 1995, quando não envolver contraprestação pecuniária do parceiro público ao 

parceiro privado.  

§ 4º É vedada a celebração de contrato de parceria público-privada:  

I - cujo valor do contrato seja inferior a R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais);  

II - cujo período de prestação do serviço seja inferior a 5 (cinco) anos; ou  

III - que tenha como objeto único o fornecimento de mão-de-obra, o fornecimento 

e instalação de equipamentos ou a execução de obra pública.  

§ 5º (VETADO na Lei nº 12.619, de 30/4/2012) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13137-19-junho-2015-781060-publicacaooriginal-147309-pl.html
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DECRETO-LEI Nº 147, DE 3 DE FEVEREIRO DE 1967 
 

 

Dá nova lei orgânica à Procuradoria Geral da 

Fazenda Nacional (P.G.F.N.)  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o § 2º 

do art. 9º do Ato Institucional nº 4, de 7 de dezembro de 1966,  

 

Resolve baixar o seguinte decreto-lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO III 

DA COMPETÊNCIA 

 

Art. 10. Ao Procurador-Geral da Fazenda Nacional compete:  

I - Dirigir e supervisionar os serviços do órgão central e dos órgãos regionais, 

ministrando-lhes instruções ou expedindo-lhes ordens de serviço;  

II - Emitir parecer sôbre questões jurídicas em processos submetidos a seu exame 

pelo Ministro da Fazenda;  

III - Prestar permanente assistência jurídica ao Ministro da Fazenda;  

IV - Examinar:  

a) as ordens e sentenças judiciais cujo cumprimento incumba ou dependa de 

autorização do Ministro da Fazenda; 

b) os anteprojetos de leis e projetos de regulamentos e de instruções que devam 

ser expedidos para execução das leis de Fazenda e para a realização de serviços a cargo do 

Ministério da Fazenda; e 

c) a legalidade dos acôrdos, ajustes ou esquemas referentes à dívida pública 

externa. 

V - Representar e defender os interêsses da Fazenda Nacional podendo delegar 

competência, para êsse fim, a Procurador da Fazenda Nacional:  

a) nos atos constitutivos e nas assembléias de sociedades de economia mista e 

outras entidades de cujo capital participe o Tesouro Nacional; 

b) nos atos, de que participe o Tesouro Nacional, relativos à subscrição, compra, 

venda ou transferência de ações de sociedades; 

c) nos contratos, acôrdos ou ajustes de natureza fiscal ou financeira, em que 

intervenha, ou seja parte, de um lado, a União, e de outro, o Distrito Federal, os Estados, os 

Municípios, as autarquias, as emprêsas públicas, as sociedades de economia mista, ou 

entidades estrangeiras, bem como os de concessões; e 

d) em outros atos, quando o determinar o Ministro da Fazenda ou se assim 

dispuser lei, decreto ou Regimento. 

VI - Designar e dispensar os Procuradores - Representantes da Fazenda Nacional 

junto aos Conselhos de Contribuintes, Superior de Tarifa e de Terras da União, ou respectivas 

Câmaras;  

VII - Fazer minutar os atos e contratos previstos no item V e promover-lhes a 

lavratura, após a provação ministerial das respectivas minutas;  
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VIII - Promover a rescisão administrativa ou judicial dos contratos em que fôr 

parte a Fazenda Nacional, bem como a declaração de caducidade de concessões, sempre que 

tiver conhecimento do inadimplemento de suas cláusulas;  

IX - Manter entendimentos diretos e constantes com o Procurador-Geral da 

República e os Subprocuradores Gerais da República, relativamente aos feitos judiciais de 

interêsse da Fazenda Nacional ou de seus agentes, em curso no Supremo Tribunal Federal e 

no Tribunal Federal de Recursos, fornecendo-lhes elementos de fato e de direito e solicitando-

lhes as informações de que carecer, bem como a preferência para julgamento, quando o 

interêsse da Fazenda Nacional o justificar;  

X - Coligir elementos de fato e de direito e preparar, em regime de urgência, as 

informações que devam ser prestadas, em mandados de segurança, pelo Ministro da Fazenda, 

bem como fornecer subsídios para as que devam ser prestadas pelo Presidente da República, 

em matéria fazendária;  

XI - Transmitir ao Procurador-Geral da República, quando expressamente 

autorizado, em cada caso, pelo Ministro da Fazenda, os elementos justificativos de 

transigência, desistência ou composição, por parte da União, em causas pendentes que 

interessem diretamente à Fazenda Nacional;  

XII - Exercer a representação e promover a defesa e o contrôle dos interêsses da 

Fazenda Nacional nas sociedades de economia mista e outras entidades de cujo capital 

participe o Tesouro Nacional;  

XIII - Zelar pela fiel observância e aplicação das leis, decretos e regulamentos, 

especialmente em matéria pertinente à Fazenda Nacional, representando ao Ministro sempre 

que tiver conhecimento da sua inobservância ou inexata aplicação, podendo, para êsse fim, 

proceder a diligências, requisitar elementos ou solicitar informações a todos os órgãos do 

Ministério da Fazenda ou a êle subordinados ou vinculados, bem como a qualquer órgão da 

Administração direta ou autárquica;  

XIV - Representar, por sua iniciativa, às autoridades competentes sôbre matérias 

de interêsse da Fazenda Nacional, propondo ou promovendo as medidas legais ou 

regulamentares cabíveis para a defesa do mesmo interêsse;  

XV - Manter ementários atualizados da legislação e da jurisprudência judiciária e 

administrativa, em matéria fazendária, bem como dos seus próprios pareceres;  

XVI - Promover:  

a) a publicação do Boletim da P. G. F. N. e, anualmente, de pareceres 

selecionados emitidos pela Procuradoria-Geral e pelas Procuradorias da Fazenda Nacional; 

b) inspeções nas Procuradorias da Fazenda Nacional, podendo delegar tal 

atribuição a Procurador da Fazenda Nacional; e 

c) reuniões coletivas dos Procuradores da Fazenda Nacional destinadas ao estudo 

e debate de assuntos jurídicos de relevante interêsse, ao aperfeiçoamento e uniformidade dos 

serviços e à proposição de medidas úteis ou necessárias para a Fazenda Nacional; 

XVII - Designar e dispensar os ocupantes de funções gratificadas do órgão central 

da P.G.F.N., bem como os Procuradores-Chefes;  

XVIII - Conceder férias e licenças aos Procuradores-Chefes e ao pessoal lotado ou 

em exercício no órgão central;  

XIX - Aceitar, após a manifestação dos órgãos competentes quanto à 

conveniência, as doações sem encargos em favor da União, fazendo lavrar têrmo próprio, que 

terá fôrça de escritura pública, nas Procuradorias da Fazenda Nacional;  
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XX - Apresentar ao Ministro da Fazenda, no primeiro trimestre de cada ano, o 

relatório das atividades desenvolvidas pela P.G.F.N., no ano anterior, acompanhado de 

propostas tendentes ao aprimoramento do órgão e à maior eficiência dos seus serviços; e  

XXI - Exercer outras atribuições fixadas em lei ou no Regimento.  

 

Art. 11. Aos Procuradores-Assistentes compete emitir parecer prévio, sujeito à 

aprovação do Procurador-Geral, nos processos que por êste lhes forem distribuídos, bem 

como exercer outras atribuições que pelo mesmo lhes forem determinadas em portaria.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 


